
Resumo: O principal objetivo do presente artigo foi o de 
analisar o ambiente urbano, assim como a acessibilidade 
em 2000 e 2010 dos municípios de Santa Maria e Santa 
Cruz do Sul no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Foi 
realizado um estudo tendo por base fontes secundárias, 
sobretudo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, que permitiu diagnosticar o número de 
pessoas com deficiência e as características do ambiente 
urbano nos dois municípios. Comprovou-se o aumento 
do número de pessoas com deficiência nos municípios, 
no estado e no país entre 2000 e 2010. No que se refere 
ao ambiente urbano, constatou-se que existem poucas 
rampas, calçadas, e pavimentação, dificultando a 
acessibilidade de pessoas com deficiência e pessoas com 
mobilidade reduzida. Paralelamente, existe uma boa 
iluminação pública nos dois municípios. Não obstante, 
comprovou-se que os municípios estudados não se 
encontram preparados para promover justiça espacial 
em condições adequadas às pessoas com deficiência e 
às pessoas com mobilidade reduzida. 
Palavras Chave: Pessoas com Deficiência. Demografia. 
Meio Ambiente.

Abstract: The main objective of our study was to analyze 
the urban environment, as well as the accessibility in 
2000 and 2010 of the municipalities of Santa Maria 
and Santa Cruz do Sul in the State of Rio Grande do Sul, 
Brazil. The study was carried out based on secondary 
sources, especially from the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics, which made it possible to 
diagnose the number of people with disabilities and 
the characteristics of the urban environment in the two 
municipalities. The increase in the number of people 
with disabilities in the municipalities, state and country 
between 2000 and 2010 was proven. With regard to 
the urban environment, it was found that there are 
few ramps, sidewalks, and paving, making accessibility 
difficult for people with disabilities and people with 
reduced mobility. At the same time, there is good 
public lighting in both municipalities. However, it was 
found that the municipalities studied are not prepared 
to promote spatial justice under conditions suitable 
for persons with disabilities and persons with reduced 
mobility.
Keywords: Persons with Disabilities. Demography. 
Environment.
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Introdução 
Nos dias atuais, acredita-se que quase todas as pessoas terão uma defi ciência tempo-

rária ou permanente em algum momento das suas vidas, e aqueles que viverem mais anos, 
enfrentarão difi culdades cada vez maiores, com a funcionalidade. Essas questões serão cada 
vez mais visíveis à medida que o envelhecimento se acentuar na sociedade. 

O aumento da qualidade de vida das pessoas com defi ciência está diretamente rela-
cionado com a ampliação da sua parti cipação na sociedade. Essa condição depende de um 
conjunto profundo de mudanças estruturais com vista à execução de políti cas públicas inter-
setoriais que viabilizem a universalização do acesso a bens e serviços públicos de saúde, edu-
cação, previdência, assistência, habitação, qualifi cação profi ssional, acessibilidade e o desen-
volvimento de programas de apoio à parti cipação da sociedade civil. Embora considerada um 
atributo da pessoa ou elemento próprio da diversidade humana à luz do enfoque social e de 
direitos humanos, a defi ciência ainda é, no Brasil democráti co do século XXI, sinónimo de dis-
criminação e de desrespeito (WHO, 2001).

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, promulgada 
no Brasil pelo Decreto Nº 6.949/09, em seu Art. 1, par. 2 reconhece pessoas com defi ciência 
como “aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza fí sica, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua parti cipação 
plena e efeti va na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 
2009, p. 1).  A violação dos direitos humanos desta parcela da população brasileira ainda é 
uma realidade que precisa de ser modifi cada. No entanto, desde os anos de 1970, as respostas 
à defi ciência têm se alterado, principalmente pela reinvindicação das pessoas que têm algum 
ti po de defi ciência e pela atual tendência de se encarar essa situação como uma questão de 
direitos humanos.

Historicamente, as pessoas com defi ciência eram, em grande parte, atendidas de forma 
a gerar ainda mais segregação, pois o seu desti no era viver nas insti tuições de abrigo e escolas 
especiais. Atualmente, as políti cas voltam-se para as comunidades e para a inclusão educacio-
nal, dando lugar à elaboração de soluções mais interati vas, possibilitando o reconhecimento 
de que as pessoas se tornaram defi cientes por uma série de fatores, inclusive os ambientais 
(WHO, 2012). Iniciati vas internacionais e nacionais culminaram em 2006 com a adoção da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, rati fi cada no Brasil em 2008 e reforçada 
no Relatório Mundial Sobre a Defi ciência em 2012. 

Tendo em vista que o referido relatório menciona que “o progresso na melhoria da par-
ti cipação social pode ser realizado lidando com as barreiras que afetam pessoas com defi ciên-
cia na vida diária” (WHO, 2012, p. 4), e os princípios de: respeito pela dignidade, autonomia 
individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; 
a não discriminação; a plena e efeti va parti cipação e inclusão na sociedade; o respeito pela 
diferença e pela aceitação das pessoas com defi ciência como parte da diversidade humana e 
da humanidade; a igualdade de oportunidades e a acessibilidade; reforço da importância de 
se estudar e verifi car as caraterísti cas do ambiente urbano e as condições de acessibilidade 
existentes nos diversos cenários (WHO, 2012).

Acessibilidade é muito mais do que a eliminação de barreiras urbanas. É também pen-
sar o espaço como o local no qual acontece a experiência, visualizando o ambiente a parti r da 
possibilidade – ou da falta de possibilidade – de circular por toda a cidade, acreditando que 
espaços inclusivos são aqueles que viabilizam o transitar da pessoa com defi ciência de modo 
que ela se sinta segura, competente e livre, visando um relacionamento harmonioso com o 
mundo exterior (DUARTE; COHEN, 2005, SIQUEIRA et al., 2009).

Duarte e Cohen (2005) e Siqueira et al. (2009) entendem que para um lugar público ser 
mais abrangente a visão não deve se restringir apenas à eliminação de barreiras, mas, também, 
esti mular o convívio da diversidade humana, gerando oportunidades de encontros e lazer para 
todos, considerando as 

“característi cas parti culares de determinados grupos da 
população podem fazer ressaltar a importância do próprio 
espaço como recurso básico para que se desfrute do bem 
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público de forma compatí vel com a sua diferença fí sica” 
(Duarte e Cohen, 2005, p. 4). 

Tendo em vista a importância de se estudar e verifi car as caraterísti cas do ambiente e 
as condições de acesso a ele pelas pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida, busca-se no 
presente estudo, analisar o ambiente urbano, assim como a acessibilidade em 2000 e 2010 dos 
municípios de Santa Maria e Santa Cruz do Sul no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil.

Metodologia 
Trata-se de um estudo descriti vo e usando fontes secundárias. Para Marconi e 

Lakatos (2006), a pesquisa descriti va refere-se ao que se quer delinear, e aborda, também, 
quatro aspectos de importância: descrição, registro, análise e interpretação de fenômenos atu-
ais, objeti vando o seu funcionamento no presente. Os dados estatí sti cos permitem ao investi -
gador procurar correlações entre os mesmos e as estatí sti cas nacionais ou regionais (MINAYO, 
1994). Os dados secundários correspondem a informações já existentes em diversas fontes e 
que foram coletadas, tabuladas e analisadas com o objeti vo de produzir conhecimento a parti r 
da conexão de dados antes dispersos nessas fontes (GIL, 2008).

Para a coleta de dados realizou-se um levantamento no banco de dados secundários 
do Censo Demográfi co do Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Estatí sti ca (IBGE) de 2000 e de 
2010. A escolha dessas datas refere-se aos períodos em que foram realizados os dois últi mos 
recenseamentos da população brasileira. Foi analisado o número de pessoas com defi ciência 
e mobilidade reduzida, e as característi cas do ambiente construído do espaço urbano nos mu-
nicípios brasileiros de Santa Maria e de Santa Cruz do Sul, localizados no Estado do Rio 
Grande do Sul/Brasil. Estes dados, em especial demográfi cos, auxiliaram na realização 
do presente arti go ao oferecer um quadro de informações sobre o ambiente investi ga-
do e a relação com as pessoas com defi ciência que o uti lizam em ambos os municípios. 

Resultados e Discussão 
Comparando as duas cidades estudadas, Santa Maria e Santa Cruz do Sul, em relação 

ao ambiente urbano e à acessibilidade, importa ressaltar que Santa Maria é um município que 
possui uma população de 283.677 habitantes (IBGE, 2021a), com 50 bairros ofi ciais, consti tuí-
dos por unidades habitacionais, por loteamentos, condomínios residenciais, parques residen-
ciais, jardins residenciais, vilas, localidades, quilombo, COHAB, entre outros.

O município de Santa Maria situa-se entre a depressão central e o planalto basálti co, 
localizando-se a 300 km da capital gaúcha, Porto Alegre. É considerada como um polo urbano 
com um forte grau de centralidade, cuja infl uência ultrapassa os limites regionais, principal-
mente nas ati vidades ligadas ao setor terciário, polarizando as ati vidades comerciais e de ser-
viços (IBGE, 2010). Desta forma, o município concentra um grande número de pessoas que se 
movimentam, principalmente, no centro urbano. Pelo fato de haverem sete (7) universidades 
e onze (11) quartéis na cidade, e ainda a Base Aérea da Aeronáuti ca, também aumenta o fl uxo 
contí nuo de pessoas advindas de cidades próximas. 

Por sua vez, Santa Cruz do Sul é uma das principais cidades com colonização alemã no 
Estado do Rio Grande do Sul. Localizada a 150 km da capital, Porto Alegre. Os municípios que 
são limítrofes são: Rio Pardo, Vera Cruz, Venâncio Aires e Candelária. A cidade é conhecida por 
ser a sede da maior Oktoberfest (festa germânica) do Rio Grande do Sul. Possui um Autó-
dromo Internacional e conta com uma população esti mada de 131.365 habitantes, de acordo 
com o últi mo censo (IBGE, 2021b). A cidade é conhecida pela produção de tabaco e conta com 
grandes empresas do setor fumageiro como Universal Leaf Tabacos, Philip Morris e Souza Cruz. 

O município tem uma considerável circulação de pessoas, devido à existência de uma 
Universidade, de uma Faculdade e de um quartel, bem como recebe muitas pessoas de cidades 
vizinhas, que uti lizam os serviços de saúde (pois é o Pólo regional e conta com dois hospitais 
de referência no Vale do Rio Pardo) ou para trabalhar nas empresas fumageiras e noutros 
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setores do comércio de Santa Cruz do Sul (IBGE, 2010).
As duas cidades foram escolhidas para a pesquisa por serem dois pólos urbanos, os mais 

importantes da região central do Estado do RS. Apresentam um razoável número de habitantes 
para a realidade brasileira, refl eti ndo-se no fl uxo contí nuo de pessoas no espaço urbano. Este 
fl uxo de pessoas nestas duas cidades pode ser atribuído às característi cas parti culares de cada 
município que compõe este estudo, pois acabam atraindo pessoas devido às diversas ati vida-
des que oferecem aos seus habitantes, bem como aos de municípios vizinhos e aos turistas. No 
que diz respeito a este conti ngente de pessoas que circulam, é perti nente discuti r a questão 
de acessibilidade para aqueles que têm alguma limitação da mobilidade. Numa perspecti va 
de um olhar abrangente sobre o solo urbano, é necessário que as iniciati vas pública e privada 
concedam um olhar específi co a este segmento da população com algum ti po de defi ciência, 
tentando promover a acessibilidade e eliminar barreiras fí sicas, para proporcionar acesso a 
todos os cidadãos.

O rápido e intenso crescimento populacional teve consequências nas grandes cidades, 
que passaram a ter problemas em relação ao saneamento, às infraestruturas do espaço públi-
co, mas também se percebe que há um refl exo nas cidades médias, que começam a vivenciar 
a mesma situação. A população brasileira distribui-se de modo diferenciado entre todos os 
municípios do país, e as cidades que oferecem diversidades de serviços, crescem em número 
de habitantes, mas com pouca reformulação do centro urbano para o acolhimento desta po-
pulação.

Para Corrêa (1995), a cidade é dinâmica e recria o seu espaço para que todos consigam 
se apropriar dos diversos ambientes, mas para a pessoa que possui determinada difi culdade 
de mobilidade, pode se tornar excludente. A cidade é compreendida como um ambiente de 
grandes lutas sociais, almejando-se o direito à cidadania de forma justa e igualitária para todos 
os seus habitantes.  

Lefebvre (2004) quando descreve sobre o espaço urbano refere que este não representa 
apenas as mudanças decorrentes da ação do capitalismo, do espaço em mercadoria, mas do 
potencial coti diano vivido, que tem um papel primordial na consti tuição do ambiente urbano.

O espaço urbano é resultado social de ações acumuladas no decorrer do tempo, engen-
dradas pelos atores que produzem e consomem o espaço (SANTOS, 1996). A ação dos atores 
sociais é diversa, gerando um constante processo de reorganização espacial que se realiza a 
parti r da incorporação de novas áreas no ambiente urbano, da complexidade do uso do solo, 
da deterioração de determinadas áreas, de mudanças na infraestrutura coerciti va ou não do 
contexto social e econômico de áreas especifi cas da cidade (CORRÊA, 1995).

O uso do espaço urbano parte de um entendimento de que nenhuma cidade é igual a 
outra, pois cada cidade tem um modo parti cular e diverso de se consti tuir. Neste senti do é de 
grande importância conhecer o território, no qual as relações sociais, políti cas e econômicas 
acontecem. O território não é apenas um espaço postulado e pré-determinado onde ocorrem 
dinâmicas especifi cas que são comandadas pelas autoridades locais, mas é o resultado de um 
processo de construção e de efeti vação realizado pelos atores sociais (PECQUEUR, 2009).

Pensando a respeito de um território, este passa a existi r no momento em que lhe é 
dado uma dinâmica de uso, uma vez que não se pode pensar um território apenas no aspec-
to fí sico, sendo necessário considerar os diferentes habitantes que nele residam e trabalham 
nele no decurso das gerações. Também consistem nos embates políti cos, econômicos e sociais 
realizados pela sua população, incluindo nesta perspecti va o nível tecnológico que a sua popu-
lação ati ngiu e, principalmente, a organização social que desenvolveu (ETGES, 2005).

O território é circunscrito pela sua identi dade onde os atores sociais desempenham um 
papel de domínio com o intuito de cuidar, preservar e valorizar o que possuem, com senti men-
to de pertencimento a este espaço, dentro de um contexto cultural, histórico, ambiental e de 
atributos econômicos (FLORES, 2006). 

Todos têm o direito de parti cipar na sociedade, e as cidades deveriam garanti r infra-
estruturas adequadas no seu espaço urbano, que ofereçam as condições de acessibilidade. 
O espaço é onde as relações sociais acontecem, sendo imprescindível a inclusão social, com 
a possibilidade de acessibilidade para todos os cidadãos, contribuindo para a efeti vação de 
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uma sociedade mais justa e igualitária. Segundo Soja (2010), complementar o espaço à justi ça 
territorializa os seus aspectos sociais e econômicos, contribuindo para fortalecer um conceito 
agregador e uma base para a conjugação de esforços e defi nição de objeti vos. No entanto, des-
taca também que a questão central, mais do que a redução das desigualdades, apoia-se na ale-
gação das diferenças e na capacidade dos atores (ati ngidos pela injusti ça espacial) para formar 
coalizões capazes de agregar interesses disti ntos, na luta pelo direito à cidade. Este potencial 
presume-se ao direito ao lugar, ao espaço público; à identi dade coleti va; à mobilidade, acessi-
bilidade e centralidade; à conversão da cidade marginal ou ilegal em cidade de cidadania ou, 
no ainda no conceito de Fainstein (2009; 2010) o acesso à cidade, em condições de igualdade, 
diversidade e democracia. No caso do grupo das pessoas com defi ciência, a injusti ça espacial, 
os coloca em situações muitas vezes de impotência diante das barreiras para a formação de 
alianças para lutar pelo seu direito a cidade.

No questi onário do recenseamento de 2010 foi contemplado o conceito de funcio-
nalidade e desempenho nas ati vidades e na capacidade de realizar tarefas, mudando-se do 
paradigma de defi ciência pautado pela dimensão meramente biológica para uma concepção 
biopsicossocial – de interação do sujeito com o contexto fí sico e social. Para recensear as pes-
soas com defi ciência, o IBGE adotou um conceito pluralista acerca das defi ciências incluindo 
perguntas sobre a percepção que as pessoas pesquisadas ti nham em relação às alterações 
provocadas pela sua defi ciência, sua capacidade de realizar ati vidades e sua parti cipação social 
em interação com o ambiente (IBGE, 2010). 

No Brasil, segundo os dados censitários, apontou-se um crescimento no número de 
pessoas que referem alguma defi ciência comparando os dados do ano de 2000 (14,5%) com 
os de 2010 (23,9%), provavelmente devido também à especifi cação do IBGE quanto à identi -
fi cação da pessoa com defi ciência no censo de 2010 (mudança da metodologia uti lizada para 
o recenseamento). O mesmo fenômeno ocorreu no Rio Grande do Sul (Estado) que em 2000 
ti nha 14,3% e em 2010 apresentou 22,5% de pessoas com algum ti po de defi ciência. Em San-
ta Maria, observou-se também um aumento da população que refere alguma defi ciência: de 
13,7% em 2000 para 21,6% em 2010. Em Santa Cruz do Sul, a população que refere alguma 
defi ciência cifrava-se em 12,53% em 2000 e de 19,21% em 2010 (Tabela 1).

Tabela 1: Número de pessoas com deficiência no Brasil, Estado do Rio Grande do Sul e 
municípios de Santa Maria e Santa Cruz do Sul, nos anos de 2000 e 2010.

Pessoas com 
defi ciência
(2000) n

Pessoas com 
defi ciência 
(2000) %

Pessoas com 
defi ciência
(2010) n

Pessoas com
 defi ciência
(2010) %

Brasil 24.600.256 14,48 % 45.606.048 23,91 %

Rio Grande do Sul 1.535.587 15,07 % 2.548.418 23,83 %

Santa Maria 29.076 11,94 % 54.312 20,81 %

Santa Cruz do Sul 13.483 12,53 % 22.738 19,21 %

Fonte: elaboração própria tendo por base do dados do IBGE, 2010.

Com base nos dados apresentados, identi fi ca-se que, no ano de 2000, o município de 
Santa Maria apresenta uma percentagem menor de pessoas com defi ciências do que o municí-
pio de Santa Cruz do Sul. No entanto o cenário inverte-se no ano de 2010, já que o crescimento 
da população com defi ciência em Santa Maria (8,87%) foi maior do que em Santa Cruz do 
Sul (6,68%). O Estado do Rio Grande do Sul apresentou um aumento de 8,76% no número de 
pessoas com defi ciência entre os anos de 2000 e de 2010; e o Brasil um crescimento de 9,43% 
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dessa população.
Portanto, o aumento dos percentuais pode ser interpretado também como uma me-

lhoria da metodologia usada no últi mo censo e a importância de refl eti r sobre as condições 
de acessibilidade e parti cipação. O conceito de impedimento e de desvantagem deve ser ana-
lisado em função da relação entre cada sujeito e o seu ambiente. Ocorre quando os sujeitos 
enfrentam barreiras culturais, fí sicas ou sociais que os impedem de ter acesso aos diversos 
sistemas da sociedade acessíveis aos restantes cidadãos. É na rede das relações sociais, afeti -
vas, nas ati vidades da vida diária que os sujeitos exercitam e ampliam a sua autonomia, inde-
pendência e parti cipação social (FARIAS; BUCHALLA, 2005).

As categorias adotadas pelo IBGE no censo de 2010 para registrar as característi cas do 
ambiente urbano de municípios brasileiros foram: iluminação pública, pavimentação, guia cal-
çada e rampa. Estas são as característi cas dos 244.121 domicílios do município de Santa Maria 
e dos 35.269 do município de Santa Cruz do Sul que foram analisados no presente trabalho, de 
acordo com os dados apresentados na Tabela 2.

Tabela 2: Característi cas do ambiente urbano dos domicílios pesquisados nos municí-
pios de Santa Maria e Santa Cruz do Sul /RS/Brasil.

Município
Característi cas
do ambiente Existe Não Existe Sem 

declaração Total

Santa Maria Iluminação Pública 232.609 11.359 153 244.121

Pavimentação 182.798 61.170 153 244.121

Calçada 149.562 94.376 153 244.121

Guia 180.197 63.771 153 244.121

Rampa 26.302 217.666 153 244.121

Santa Cruz do Sul Iluminação Pública 34.792 470 7 35.269

Pavimentação 28.217 7.045 7 35.269

Calçada 22.959 12.303 7 35.269

Guia 26.212 9.050 7 35.269

Rampa 1.747 33.515 7 35.269
Fonte: elaboração própria tendo por base do IBGE, 2010.

A análise dos dados aponta que o ambiente urbano do município de Santa Maria apre-
senta barreiras ambientais que difi cultam ou impossibilitam a acessibilidade de pessoas com 
defi ciências e mobilidade reduzida em virtude da inexistência de iluminação pública em 4,6% 
(n=11.359 ruas) dos domicílios, pavimentação das ruas em 25% (n=61.170 ruas), calçada em 
38,5% (n=94.376 ruas), guia em 26% (n=63.771 ruas) e rampa em 89% (n=217.666 ruas) das 
vias públicas do município de Santa Maria. 

O mesmo se pode observar nos dados sobre o ambiente urbano de Santa Cruz do Sul, 
visto que a inexistência de Iluminação pública é característi ca do entorno de 1,33% dos domi-
cílios (n=470), não há pavimentação em 19,97% (n=7.045 ruas), calçada em 34,88% (n=12.303 
ruas), guia em 25,65% (n=9.050 ruas) e rampa em 95,02% (n=33.515) das vias públicas. 

A ausência dessas condições urbanas é real difi cultadora para a mobilidade de pessoas 
em cadeiras de rodas, defi cientes visuais, idosos, entre outros. Diante dos dados apresenta-
dos, observa-se que há a necessidade de maior atenção do poder público para as condições 
do ambiente urbano destacadas neste estudo, sobretudo para as rampas, calçadas, guias e 
pavimentação. 

As rampas são quase inexistentes em ambos os municípios, difi cultando consideravel-
mente a locomoção de pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida. As calçadas também 
consti tuem um fator de preocupação, pois elas são inexistentes em mais de 30% das calçadas 
dos municípios. A guia e a pavimentação já apresentam um índice inferior de inexistência, 
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fi cando em torno de 20%. Contudo, estas condições ainda precisam de mais atenção, pois é 
necessário construir guias, calçadas e rampas onde não existem. A iluminação apresenta um 
índice pequeno de inexistência, com destaque para Santa Maria (4,6% do município) onde é 
maior.

Souza e Pimentel (2012), consideram que a composição de um diagnósti co situacional 
de pessoas com defi ciência, que vivenciam um determinado contexto sociocultural de um es-
paço territorial é um instrumento essencial para o desenvolvimento de alternati vas no contex-
to comunitário e que vai ao encontro com da realidade daquela população.

Entende-se que apesar de todos os esforços da Organização Mundial de Saúde, do Go-
verno Federal Brasileiro e dos seus Ministérios em construir diretrizes para o atendimento a 
este segmento da população, a desigualdade social, as diversidades geográfi cas, bem como a 
falta de planejamento urbano, muitas vezes são barreiras para a consolidação destas ações. 
Torna-se importante a realização de estudos que identi fi quem estas barreiras no coti diano das 
pessoas, a parti r das necessidades no seu próprio território.

A Organização Mundial da Saúde defi ne “como um estado de completo bem-estar fí sico, 
mental e social, e não apenas como a ausência de doença ou enfermidade” (WHO, 1946, n.p.). 
Sendo assim, reconhece que para ser saudável, um indivíduo necessita de outros elementos 
signifi cati vos que envolvem as questões de saúde, estando entre elas o fato de terem aces-
so às ações humanas, tais como as atividades produtivas, de cultura e de lazer ofertadas e 
vivenciadas nas cidades. Portanto, para que a saúde das pessoas seja compreendida em toda 
a sua dimensão, é necessário entender que todas estas necessidades são inerentes ao ser hu-
mano, e que as defi ciências podem levar a restrições de acesso para estas ações humanas, mas 
nem sempre estão centradas no corpo defi ciente, mas nas barreiras fí sicas ou nas ati tudes das 
pessoas, prejudicando o acesso na parti cipação social (FARIAS; BUCHALLA, 2005).

Segundo Soja (2010), a dimensão desigual da (re)produção e da (re)apropriação do(s) 
território(s) leva a divergências entre os diversos atores sociais, pelo acesso discriminado aos 
recursos territoriais. Na proposta do Estado de Direito as ações públicas focam a promoção 
da equidade nos territórios e para os cidadãos. Porém, estes objeti vos muitas vezes não estão 
garanti dos, pois a intervenção do Estado, infl uenciada pelos interesses dos grupos dominantes 
e pela escassez de recursos, nem sempre privilegia os territórios ou populações menos favore-
cidas. Dessas dimensões descritas emergem situações de (in)justi ça espacial, que prejudicam a 
equidade e a coesão que propõem as políti cas sociais e territoriais. 

A (in) justi ça espacial pode ser interpretada segundo dois conceitos (YOUNG, 1990; 
2000): estrutural e processual. O primeiro foca as condições diferenciadas de acesso dos ci-
dadãos aos recursos urbanos, donde resultam desigualdades sócio espaciais; o segundo cen-
traliza-se na decisão justa, que emerge da negociação entre grupos sociais envolvidos nessa 
questão. Nesta percepção, as soluções são defi nidas entre os atores interessados, entre os 
benefi ciários da intervenção pública redistributi va, em vez de resultarem de imposições top-
-down. Os dois conceitos complementam-se, já que um aborda as políti cas adotadas para 
assegurar a melhor organização espacial dos recursos e a outra refl ete sobre os intervenientes 
e as modalidades das tomadas de decisão sobre a cidade.

As barreiras variam consideravelmente entre municípios, Estados e países, tanto nos 
espaços urbanos como rurais, e há um défi cit signifi cati vo nos municípios estudados. Tendo 
em vista essas difi culdades e o propósito da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com De-
fi ciência que é de “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitati vo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com defi ciência e promover 
o respeito pela sua dignidade inerente” (BRASIL, 2009, n.p.) é válido afi rmar que a acessibili-
dade ao meio fí sico promove a inclusão das pessoas com defi ciência, equiparando-os 
aos demais em oportunidades e possibilitando o exercício da cidadania, uma vez que o 
acesso ao transporte, equipamentos urbanos e circulação em local público são direitos 
fundamentais de todos. No entanto, a justi ça espacial deve ser uma busca incessante promo-
vida pelas associações e conselhos municipais das pessoas com defi ciência em cada cidade, 
através da mobilização daqueles que se envolvem com o tema e são gestores públicos desses 
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municípios e principalmente pelas pessoas com defi ciência. Entender a cidade como 
espaço de convivência de todos, é o desafi o que se evoca aos que estudam esse tema. 

Principais conclusões
É cada vez mais necessário produzir o espaço de forma a possibilitar o acesso uni-

versal a todo o ser humano. Considera-se, portanto, que a análise dos dados censitá-
rios produz informações importantes para os municípios de Santa Maria e de Santa Cruz do 
Sul sobre pessoas com defi ciência e mobilidade reduzida e a relação com os fatores contextu-
ais. Tal contribui com a análise e refl exão sobre a qualidade de vida, direitos e cidadania desta 
população, concordando com estudos recentes que demonstram os impactes na qualidade 
de vida a parti r de diferentes fatores, sendo o ambiente apontado como fator prevalente na 
interação sujeito-comunidade. As barreiras ambientais podem incidir inclusive numa difi culda-
de de acesso ao sistema de saúde, levando ao agravamento de morbilidades pré-existentes e 
piorando as condições de saúde desta população. 

Diante deste contexto, destaca-se a importância dos profi ssionais da área da saúde te-
rem uma percepção clara do contexto urbano em que se encontra a sua clientela, e da existên-
cia de condições dignas do ambiente urbano para pessoas com defi ciência e mobilidade redu-
zida, consciencializando-os de que é fundamental a procura da justi ça espacial e uma maior 
atenção do poder público, como também uma maior parti cipação dos cidadãos nos concelhos 
municipais dos direitos das pessoas com defi ciência, como por exemplo, o Conselho Munici-
pal dos Direitos das Pessoas com Defi ciência de Santa Maria (COMDEPEDESMA) e o Conse-
lho Municipal dos Direitos da Pessoa com Defi ciência (COMPEDE) em Santa Cruz do Sul e dos 
Conselhos Municipais dos Idosos (CMI). Todas as pessoas, nas suas mais diversas difi culdades, 
têm o direito de parti cipar na sociedade, e os municípios devem estar preparados, com infra-
estruturas adequadas no seu espaço urbano e rural para promover a justi ça espacial através 
da a acessibilidade e a qualidade de vida de todas as pessoas, contribuindo, assim para uma 
sociedade mais igualitária e justa.

As limitações do estudo incide na ausência de dados censitários atualizados, em virtude 
do censo 2020 não ter sido realizado devido a pandemia de COVID-19, sendo o mesmo adia-
do pelo governo brasileiro. Deste modo, sugere-se que os estudos futuros, revejam os dados 
secundários futuramente disponibilizados pelo IBGE, bem como, ampliem estas refl exões para 
outras populações.
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